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RESUMO 

Introdução: O consentimento informado é uma ferramenta indispensável 

na relação médico-paciente. Tem como objetivo o esclarecimento am-

plo e irrestrito pelo paciente a respeito do procedimento ao qual será 

submetido, incluindo todas as etapas do tratamento, bem como as  pos-

síveis complicações. Já para o profissional que executará o procedimen-

to, sua importância vai além da informação precisa ao paciente, tendo 

também relevância no escopo jurídico por eventuais insatisfações que 

possam advir do ato praticado. Contudo, para que o objetivo do con-

sentimento seja atingido, há de se fazê-lo de uma forma na qual o médi-

co tenha convicção de que suas informações e explicações sobre todas 

as etapas do tratamento foram de fato compreendidas pelo paciente. 

Método: Com o objetivo de confirmar a transferência de informação do 

consentimento informado de forma objetiva, os autores desenvolveram 

um método que utiliza um teste aplicado ao paciente após os esclareci-

mentos sobre o procedimento. Resultados: Foi observada satisfação   

maior pelos pacientes, pois, estes se sentiram mais seguros quanto ao en-

tendimento das explicações realizadas pelo médico, tendo a chance de 

novos esclarecimentos caso necessário, eliminando a alegação de des-

conhecimento do ato a ser praticado, inclusive provando de forma obje-

tiva, na possibilidade de demanda judicial, a transferência inequívoca de 

informação. Conclusão: Este modelo de consentimento é uma opção 

mais didática no esclarecimento de dúvidas pelos pacientes, além de 

eliminar a dúvida do profissional em relação à compreensão que o      

paciente teve de suas explicações sobre o procedimento a ser realizado. 

Descritores: Consentimento informado. Competência mental. Cirurgia 

Plástica. 

ABSTRACT 

Background: Informed consent is an indispensable tool in the doctor-

patient relationship. Aims broadly and unrestrictedly clarify the patient 

about the procedure, which he/she will be submitted, including all stages 

of treatment and possible complications. As for the professional who will 

perform the procedure it's importance goes beyond the precise infor-

mation to the patient, and also relevance in the legal scope for any 
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grievances that may arise from the committed act. However for the pur-

pose of consent is reached, one should do it in a way in which the physi-

cian has the conviction that his informations and explanations about all 

stages of treatment were in fact understood by the patient. Method: In 

order to confirm the transfer of information for the informed consent in an 

objective manner the authors have developed a method using a test   

administered to the patient after the clarification on the procedure. Re-

sults: We observed a greater satisfaction by patients regarding explana-

tions because they felt more secure about the treatment's knowledge to 

be carried out, taking the chance of further clarification if necessary Con-

clusions: This model of consent present itself as evidence that the infor-

mation about the procedure was conveyed unequivocally, ensuring tran-

quility and safety for the patient and the professional. 

Keywords: Informed Consent. Mental Competency. Surgery, Plastic. 

INTRODUÇAO 
  

  O consentimento informado é um processo 

no qual, obrigatoriamente, ocorre uma adequada 

transferência de informação levando a um con-

sentimento do paciente à realização de um ato 

médico. Não pode ser visto, somente, como a sim-

ples assinatura de um pedaço de papel1. 

  Segundo Luis Carlos Silva de Sousa: "Uma 

concepção adequada de consentimento deve 

respeitar o valor objetivo da pessoa humana, se-

guindo um princípio de autonomia e liberdade 

que transcenda o contrato intersubjetivo médico-

paciente"2.  Sendo assim, respeita-se, com o termo 

de consentimento informado, o princípio da digni-

dade da pessoa humana, previsto no art.1*, inciso 

III da Constituição da Republica Federativa do Bra-

sil, de 1988. 

  Desde o período medieval, médicos utiliza-

vam um documento que os isentavam de respon-

sabilidades futuras caso algum evento adverso 

ocorresse. Estes documentos foram identifica-

dos  principalmente na Itália, Franca e Leste euro-

peu datando do século XIV, e são considerados 

precursores do Termo de Consentimento Informa-

do, embora sua proposta fosse proteger exclusiva-

mente o médico3. 

  Atualmente, o aumento de demandas judi-

ciais relacionadas a procedimentos médicos, se-

jam eles de baixa ou alta complexidade, fez com 

que a utilização do Termo de Consentimento Infor-

mado se tornasse obrigatória nas relações médico-

paciente, tornando-se, inclusive, uma ferramenta 

jurídica de defesa profissional. Em algumas   espe-

cialidades nas quais ainda não há consenso jurídi-

co quanto à obrigação de resultados, tal como a 

cirurgia plástica, esta tendência apresenta maior 

relevância. 

  Uma das características fundamentais e 

que objetiva o termo de consentimento é a ade-

quada informação ao paciente, ou seja, há de se 

ter convicção de que ele compreendeu todas as 

informações prestadas pelo médico, mesmo que 

não tenha conhecimento técnico sobre o procedi-

mento. Não basta que ele assine um documento 

consentindo, se futuramente puder alegar que as-

sinou, entretanto, não entendeu, por ser tecnica-

mente incompetente para compreender ou por-

que o médico não foi claro nas suas explana-

ções. Nessas circunstâncias, o documento po-

de  perder sua utilidade como prova, bem como 

seu objetivo principal de esclarecer na totalidade 

o paciente, pois ser informado não significa ser de-

vidamente informado. Nestas condições, a rela-

ção entre os dois poderá ficar comprometida, por 

supostamente haver certa omissão do dever ético 

de  informação. 

  Rotineiramente, a competência do pacien-

te de uma forma geral é julgada apropriada se a 

comunicação  com ele é normal. Somente se le-

galmente for estabelecida a incompetência, que 

se busca uma representação legal para receber 

as informações e responsabilizar-se pelo consenti-

mento do ato4.   

  Alguns estudos, por outro lado, mostram 

que pacientes que são objetivamente competen-

tes podem ser ignorantes. Eles frequentemente 

não compreendem o processo do termo de con-

sentimento, não sabem seus direitos e têm ideias 

equivocadas dos resultados. Somente 40% dos pa-

cientes acham que o consentimento informado 

esclarece a respeito de seus desejos sobre o pro-

cedimento5, embora usualmente não sintam ne-

cessidade por mais informações a respeito de ris-

cos e benefícios do procedimento. Quando per-

guntados sobre quais informações eles gostariam 

de ter, demonstram que gostariam de ter mais do 

que receberam6.    

  Caso não exista adequada informação ao 

paciente, seja pelo descumprimento do dever de 

informar ou pela incapacidade de compreender a 

informação, alguns tribunais brasileiros entendem 

ser suficiente para considerar negligência e res-

ponsabilizar o profissional civilmente. 
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    O consentimento informado necessita de 

três elementos essenciais para sua elabora-

ção: informação, consentimento livre e capacida-

de para entender e decidir, sendo esta última a 

de maior dificuldade de avaliação objetiva.  

  Este trabalho visa apresentar uma alternati-

va objetiva para que se tenha certeza do enten-

dimento do consentimento informado pelo paci-

ente, por meio de um teste especifico aplicado 

após a consulta médica, na qual o profissional 

tem o dever de explanar sobre todos os aspectos 

do procedimento a ser realizado. 

 

 MÉTODO 

 

  Os autores elaboraram um protocolo de 

transferência de informações que vem sendo utili-

zado há um ano, objetivando um adequado en-

tendimento dos procedimentos a serem realiza-

dos, bem como seus possíveis resultados, compli-

cações, evolução e cuidados pós- operatórios, 

permitindo, então, que o paciente decida, após 

se ter um elemento objetivo, de que ele realmen-

te entendeu toda a explicação. 

  Durante a consulta médica ocorre a trans-

ferência de todas as informações e esclarecimen-

tos que o profissional e paciente julgarem neces-

sário. Em seguida, o paciente é encaminhado pa-

ra que responda um questionário ao qual demos 

o nome de "Exame para pacientes candidatos a 

cirurgia plástica".  Como  o nome sugere de fato o 

"candidato" será avaliado por meio de uma 

"prova" que confirmará sua aptidão para decidir 

quanto à realização do procedimento. 

  Este questionário apresenta um cabeçalho 

que instrui o paciente a respeito do objetivo, me-

todologia de preenchimento e implicações caso 

não consiga respondê-lo integralmente. As ques-

tões são apresentadas na forma de afirmações, 

em que o candidato assinala certo ou errado, fo-

ram construídas afirmações gerais (eventos que 

podem ocorrer em qualquer procedimento cirúr-

gico) e específicas para cada tipo de cirur-

gia. Estabelecemos um número máximo de 20 

questões, por julgarmos ser suficiente para o es-

clarecimento e não se tornar muito cansativo; en-

tretanto, pode-se utilizar o número que julgar ne-

cessário. 

  Ao final do questionário, está impressa a 

afirmação de que o teste foi feito sozinho sem 

qualquer ajuda nas respostas durante o exame, e, 

por fim, um espaço para assinatura do paciente, 

bem como do examinador. 

  O exame pode ser  aplicado por um funci-

onário ou pelo próprio cirurgião em uma sala on-

de se encontra apenas o paciente e seu acom-

panhante, se houver. Após o término as respostas 

são corrigidas, e caso haja respostas incorretas, o 

paciente é reencaminhado para o cirurgião para 

novos esclarecimentos até que todas as dúvidas 

sejam redimidas, e ele refaça o teste sem erros, 

estando apto, então, a decidir por se submeter ao 

procedimento. 

  Os questionários são individualizados para 

cada tipo de procedimento, sendo construído 

pelo próprio cirurgião, por meio de perguntas 

abrangendo o que julgar importante que o paci-

ente tenha conhecimento sobre o respectivo pro-

cedimento. No anexo I, demonstramos um questi-

onário utilizado para pacientes que serão subme-

tidos à cirurgia de implante mamário. 

  Após o procedimento cirúrgico, todos os 

pacientes submetidos ao processo de avaliação 

foram questionados verbalmente sobre a impor-

tância deste consentimento, sua capacidade de 

dirimir dúvidas, aspectos negativos e observações 

oportunas. 

 

 RESULTADOS 
  

 Este modelo de consentimento informado 

tem sido aplicado em todos os pacientes que rea-

lizaram qualquer procedimento cirúrgico nesta 

clinica no período de fevereiro de 2009 a setem-

bro de 2011, totalizando 1.500 pacientes. Todos os 

pacientes relataram que a aplicação do teste 

estimula a pensar com mais atenção em questões 

relacionadas à cirurgia que eventualmente passa-

ram despercebidas durante a consulta. Relatam, 

também, que as dúvidas acabam aparecendo 

quando se veem na necessidade de responder 

alguma questão. Essa melhora na transferência 

de informação também tranquiliza o profissional 

em relação à possível demanda jurídica, auxilian-

do na comprovação de que as informações fo-

ram transmitidas, assim como avaliado o grau de 

entendimento do paciente, a fim de que não seja 

realizado o procedimento com qualquer tipo de 

dúvida e, no futuro, se alegue desconhecimento 

em caso de insatisfação ou resultado diferente do 

esperado. 

 

 DISCUSSÃO 
  

Nos últimos anos, tem-se observado um au-

mento significativo no número de demandas judi-

ciais envolvendo a cirurgia plástica, sendo que, 

na maioria dos casos, o paciente alega desco-

nhecimento sobre o resultado por ausência ou 

insuficiência de informação. Informação nada 

mais é do que a exposição de uma situação ou 

fato que verse sobre pessoas, coisas ou rela-

ções. Para que haja informação, pressupõe-se 
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que deva haver uma mensagem, um emitente, 

um destinatário e comunicação entre o emitente 

e o destinatário. Visa-se aqui uma ampliação de 

um conhecimento quando este não é suficiente7. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a infor-

mação surge como um verdadeiro direito/dever, 

contudo, esse direito /dever não se refere simples-

mente à informação fornecida para atender um 

desejo de saber. Relaciona-se, na verdade, com a 

informação que se configura como instrumento 

preparatório, para que seja realizado um determi-

nado interesse principal8. Diante disso, o destinatá-

rio deve procurar instrumentos capazes de de-

monstrar objetivamente a transferência adequa-

da de informação. 

O termo de consentimento é uma ferramen-

ta indispensável na relação estabelecida entre o  

cirurgião plástico e seu paciente, haja vista esta ser 

uma especialidade que trabalha com expectati-

vas, portanto, objetivamente, é difícil estabelecer 

consenso no pós-operatório quanto à qualidade 

do resultado esperado. O termo de consentimento 

descritivo clássico é  utilizado com este propósito, 

porém, ainda deixando a possibilidade de alega-

ção de incapacidade técnica de compreensão 

do seu conteúdo. 

 Este modelo de termo de consentimento 

apresentado se mostra eficaz na transferência de 

informação tanto no aspecto de consolidar o es-

clarecimento de dúvidas do paciente relativas a 

resultados cirúrgicos, limitações, técnica cirúrgica 

empregada e suas complicações, bem como de 

proteger o profissional juridicamente de possível 

desacordo futuro, pois se comprova de forma ob-

jetiva que todas as dúvidas foram esclarecidas por Anexo 1. Termo de consentimento                           
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meio da resposta do questionário aplicado, elimi-

nando a alegação de desconhecimento sobre o 

assunto, ou mesmo de que o cirurgião não tenha 

informado adequadamente sobre determinado 

assunto sobre o procedimento. 

 

 

CONCLUSÃO  
  

 Visualizamos este modelo de consentimento 

como sendo uma opção mais didática no esclare-

cimento de dúvidas pelos pacientes, além de eli-

minar a dúvida do profissional em relação à com-

preensão que o paciente teve de suas explica-

ções sobre o procedimento a ser realizado. Há de 

se levar em consideração, também, que, do ponto 

de vista jurídico, esta metodologia exclui a possibili-

dade de alegação de desconhecimento ou  in-

compreensão das explicações apresentadas, já 

que elas são testadas posteriormente, e caso haja 

incorreções nas questões respondidas, novos es-

clarecimentos são realizados e testados novamen-

te. 

 
Arnaldo Almendros Mello 

R. Francisco Gigliotti, 400. CEP: 15091-280. 

São José do Rio Preto, SP, Brasil. 
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